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COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE

PRESIDENTE: Senador Fernando Collor
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Bloco Parlamentar União e Força(PTB, PSC, PR)

Randolfe Rodrigues AP (61) 3303-6568 1 VAGO
PSOL

(1) Em 08.02.2011, foi lido o Ofício nº 1, de 2011, da Liderança do PSOL, designando o Senador Randolfe Rodrigues como membro titular para
compor a CRE.

(2) Os Líderes do PSDB e do DEM comunicam a formação do bloco composto por seus partidos, mediante o Ofício nº 31/11-GLPSDB, de 10.02.2011,
lido na sessão do Senado de 25 de fevereiro de 2011.

(3) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 20, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Fernando Collor como membro titular; e o Senador
Mozarildo Cavalcanti como membro suplente, para comporem a CRE.

(4) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 26, de 2011, da Liderança do PSDB, designando os Senadores Aloysio Nunes e Lúcia Vânia como membros
titulares; e os Senadores Aécio Neves e Cyro Miranda como membros suplentes, para comporem a CRE.

(5) Em 17.02.2011, foi lido o Ofício nº 32, de 2011, da Liderança do PTB, designando o Senador Gim Argello como membro titular, para compor a
CRE.

(6) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 12, de 2011, da Liderança do DEM, designando o Senador José Agripino como membro titular; e o Senador
Demóstenes Torres como membro suplente, para comporem a CRE.

(7) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 59, de 2011, da Liderança do Bloco PMDB-PP-PSC-PMN-PV, designando os Senadores Jarbas Vasconcelos,
Luiz Henrique, Valdir Raupp, Vital do Rego, Pedro Simon e Francisco Dornelles como membros titulares; e os Senadores Lobão Filho, Romero
Jucá, Ana Amélia, Roberto Requião, Ricardo Ferraço e Eduardo Amorim como membros suplentes, para comporem a CRE.

(8) Em 22.02.2011, foi lido o Ofício nº 15, de 2011, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo, designando os Senadores Aníbal Diniz, Eduardo
Suplicy, Gleisi Hoffmann, João Pedro, Blairo Maggi, Cristovam Buarque e Antonio Carlos Valadares como membros titulares; e os Senadores
Delcídio Amaral, Jorge Viana, Walter Pinheiro, Marcelo Crivella, Clésio Andrade, Acir Gurgacz e Rodrigo Rollemberg como membros suplentes,
para comporem a CRE.

(9) Em 22.02.2011, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida, provisoriamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro -
PTB ao Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 034/2011 - GLPTB / OF. nº 021/2011 - GLBAG).

(10) Em 23.02.2011, a Comissão reunida elegeu os Senadores Fernando Collor e Cristovam Buarque, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente
deste
colegiado.

(11) Em 23.03.2011, o Senador Paulo Bauer é designado membro titular do Bloco Parlamentar PSDB/DEM na Comissão (Of. nº 057/11-GLPSDB), em
substituição à Senadora Lúcia Vânia.

(12) Em 13.04.2011, o Senador Lindbergh Farias é designado membro suplente na Comissão, em substituição ao Senador Walter Pinheiro. (Of. nº
051/2011 - GLDBAG)

(13) Em 08.06.2011, lido ofício da Senadora Gleisi Hoffmann comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado
Federal, ter tomado posse no cargo de Ministra de Estado Chefe da Casa Civil da Presidência da República (D.O.U. nº 109, Seção 2, de 8 de junho
de 2011).

(14) Vago em razão do término do mandato do Senador João Pedro, face à reassunção do membro titular, Senador Alfredo Nascimento.

(15) Em 03.08.2011, a Senadora Vanessa Grazziotin é designada membro titular na Comissão, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann. (Of. nº
098/2011 - GLDBAG)

(16) O PR deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, conforme OF. Nº 056/2011-GLPR, lido na sessão do Senado de 3 de agosto de 2011.

(17) Em 25.08.2011, o Bloco de Apoio ao Governo cede uma vaga de titular na Comissão ao Bloco Parlamentar da Maioria (Of. nº 106/2011-GLDBAG).

(18) Em 29.08.2011, o Senador Sérgio Souza é designado membro titular na Comissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
237/2011 - GLPMDB).

(19) Em 05.10.2011, em substituição ao Senador Demóstenes Torres, o Senador Clovis Fecury é designado membro suplente do Bloco Parlamentar
Minoria na Comissão.(Of nº 060/2011-GLDEM).
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(20) Nos termos da decisão do Presidente do Senado publicada no DSF de 17.11.2011 e do Of. nº 17/2011-GLPR.

(21) Em 06.12.2011, o Senador Eduardo Amorim licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 121 dias, conforme os
Requerimentos nºs 1.458 e 1.459/2011, aprovados na sessão de 30.11.2011.

(22) Vaga cedida temporariamente ao PR (OF. Nº 308/2011-GLPMDB).

(23) Em 07.12.2011, o Senador Lauro Antonio é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao
Senador Eduardo Amorim, em virtude de vaga cedida temporariamente ao PR. (Of. 20/2011-GLPR)

(24) Em 08.12.2011, o Senador João Capiberibe é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Rodrigo Rollemberg. (Of. nº 147/2011-GLDBAG)

(25) Em 09.02.2012, o Senador Pedro Taques é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Acir Gurgacz. (Of. 022/2012 - GLDBAG)

(26) Em 02.03.2012, lido ofício do Senador Marcelo Crivella comunicando, nos termos do inciso II do art. 39 do Regimento Interno do Senado Federal,
o afastamento do exercício do mandato de Senador para assumir o cargo de Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura (Of. nº 34/2012-GSMC).

(27) Em 06.03.2012, o Senador Eduardo Lopes é designado membro suplente do Bloco Parlamentar de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Of. nº 29/2012 - GLDBAG).

(28) Em 20.03.2012, o Senador Clésio Andrade comunicou ao Senado sua filiação partidária ao PMDB (Of.GSCAND nº 91/2012, lido na sessão desta
data).

(29) Em 21.03.2012, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do PR na Comissão, em substituição ao Senador Clésio Andrade (Of. nº
004/2012-GLPR).

(30) Os Líderes do PTB e do PR comunicam a formação do Bloco União e Força, composto por seus partidos, mediante o OF. Nº 064/GLPTB/SF, lido na
sessão do Senado de 3 de abril de 2012.

(31) Em 05.04.2012, vago em virtude de o Senador Lauro Antonio não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Eduardo
Amorim.

(32) Em 10.04.2012, foi lido expediente do Senador Eduardo Amorim comunicando ter o PSC deixado de integrar o Bloco Parlamentar da Maioria; foi
lido também o OF. Nº 004/2012-GLBUF/SF, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força e da Liderança do PSC, comunicando que o PSC
passou a integrar aquele Bloco.

(33) Senador Valdir Raupp licenciou-se nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, por 122 dias, a partir de 16.07.12, conforme os
Requerimentos nºs 677 e 678, de 2012, aprovados na sessão de 11.07.12.

(34) Em 1º.08.2012, o Senador Tomás Correia é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador
Valdir Raupp (OF. GLPMDB nº 181/2012).

REUNIÕES ORDINÁRIAS: QUINTAS-FEIRAS, ÀS 10H
SECRETÁRIO(A): ALVARO ARAÚJO SOUZA
TELEFONE-SECRETARIA: 3303-3496
FAX: 3303-3546

PLENÁRIO Nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA
TELEFONE - SALA DE REUNIÕES:
E-MAIL: scomcre@senado.gov.br
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PAUTA da 38ª Reunião Ordinária da CRE, em 9 de agosto de 2012 2

PAUTA
ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 46, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor NEI FUTURO 
BITENCOURT, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das  
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República do 
Cameroun e, cumulativamente, junto à República do Chade.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Anibal Diniz (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Sérgio Souza

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 

No dia 12/07/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o  
art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 49, de 2012

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal a escolha do Senhor JOÃO ANDRÉ 
PINTO DIAS LIMA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério  
das  Relações  Exteriores,  para  exercer  o  cargo  de  Embaixador  do  Brasil  junto  à  
República Federal da Nigéria.

Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Anibal Diniz (Substituído por Ad Hoc)

Relatoria Ad Hoc: Senador Eduardo Suplicy

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 

No dia 12/07/2012 foi lido o relatório e concedida vista coletiva da matéria, conforme o  
art. 3º do Ato nº 1, de 2011-CRE

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

ITEM 3

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 128, de 2011

- Terminativo -

Altera o art. 10 da Lei nº. 6.880, de 9 de dezembro de 1980 ("Dispõe sobre o  
Estatuto  dos  Militares"),  para  estabelecer  limites  de  idade  ao  ingresso  nas  Forças  
Armadas.

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 07/08/2012 às 09:39.
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PAUTA da 38ª Reunião Ordinária da CRE, em 9 de agosto de 2012 3

Autoria: Senador Marcelo Crivella

Relatoria: Senador Paulo Bauer

Relatório: Pela rejeição, por inconstitucionalidade formal

Textos disponíveis:
Avulso da matéria

Texto inicial
Legislação citada

Quadro comparativo

Comissão de Educação, Cultura e Esporte

Relatório

Parecer aprovado na comissão

Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

Relatório

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 07/08/2012 às 09:39.
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RELATÓRIO Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre a Mensagem nº 
46, de 2012 (nº 297, de 28 de março de 2012, na 
origem),  da  Presidenta  da  República,  que 
submete  à  apreciação  do  Senado  Federal  a  
indicação  do  Senhor  NEI  FUTURO 
BITENCOURT, Ministro de Segunda Classe da  
Carreira  de  Diplomata  do  Ministério  das  
Relações  Exteriores,  para  exercer  o  cargo  de  
Embaixador  do  Brasil  junto  à  República  do  
Cameroun e, cumulativamente, junto à República  
do Chade.

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ

A Senhora Presidenta da República, através da Mensagem nº 
46, de 2012 (nº 297, de 28.03.2012, na origem), submete à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor  NEI FUTURO BITENCOURT, 
Ministro  de  Segunda  Classe  da  Carreira  de  Diplomata,  do  Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de 
Embaixador do Brasil junto à República do Cameroun e, cumulativamente, 
junto à República do Chade.

Nascido em Caicó, no Estado do Rio Grande do Norte, no dia 
13 de outubro de 1957, filho de Xamuset Campello Bittencourt e Heloisa 
Futuro  Bittencourt,  o  Sr. NEI  FUTURO  BITENCOURT tornou-se 
Engenheiro pela Pontifícia  Universidade Católica do Rio de Janeiro em 
1977 e Jornalista pela mesma instituição de ensino.

No  Instituto  Rio  Branco,  em  1982,  concluiu  os  Cursos  de 
Preparação e de Aperfeiçoamento à Carreira de Diplomata.

Em  1983,  o  diplomata  indicado  ingressou  na  carreira 
diplomática no posto de Terceiro Secretário. Em 1987, passou a Segundo 
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Secretário e, em 1995, a Primeiro Secretário. Foi promovido aos cargos de 
Conselheiro, em 2003; e Ministro de Segunda Classe, em 2010.

Dentre as funções exercidas na Chancelaria, destacam-se as de 
Assistente da Divisão da Europa I, de 1984 a 1985; Chefe, substituto, da 
Divisão de Temas Científicos e Tecnológicos, de 1993 a 1995; Assessor da 
Subsecretaria-Geral  de  Assuntos  Políticos,  em  1995;  Assessor  da 
Secretaria-Geral;  de  1995  a  1996;  Coordenador-Geral  da  Coordenação-
Geral de Planejamento Estratégico; de 2002 a 2004; e Coordenador-Geral 
da Coordenação-Geral de Planejamento Administrativo, de 2004 a 2006.

O diplomata  em referência,  no exterior,  serviu em Varsóvia 
(1985 a 1989),  como Terceiro e Segundo-Secretário;  Barcelona (1989 a 
1993), no cargo de Cônsul-Adjunto; Tóquio (1996 a 1999), como Primeiro-
Secretário; Londres (1999 a 2002), como Primeiro-Secretário; Washington 
(2006 a 2009), como Conselheiro; e Maputo (2009-2010), como Ministro-
Conselheiro.

Para fins de apreciação das relações bilaterais entre Brasil e os 
dois  países,  foram  anexadas  à  aludida  mensagem  presidencial,  pelo 
Ministério das Relações Exteriores, informações detalhadas da conjuntura 
econômica e da política interna e externa da República do Cameroun e da 
República do Chade.

Localizada na região centro-oeste da África, a República do 
Cameroun tem população estimada em 19,71 milhões de habitantes e valor 
nominal do Produto Interno Bruto (PIB) igual a 22,4 bilhões de dólares. 
Trata-se de república parlamentarista.  Tornou-se independente da França 
em 1960. Em referendo realizado no território sob administração britânica, 
a região sul aderiu ao novo país, enquanto a parte norte, com predomínio 
muçulmano,  optou  pela  integração  à  Nigéria.  Em  1972,  mediante  a 
realização de referendo, a unificação da Federação foi aprovada por ampla 
maioria dos eleitores, surgindo então a República Unida do Cameroun.

O início da abertura política deu-se em dezembro de 1990. O 
cargo de Primeiro Ministro foi criado em 1992. No entanto, esse cargo não 
tem o mesmo peso que em outros regimes parlamentaristas, e a maioria das 
decisões  é  tomada  pelo  Presidente.  Em  1996,  passou  a  vigorar  nova 
constituição, que prevê um parlamento bicameral, composto de Assembleia 
Nacional e Senado. Contudo, essa disposição ainda não foi implementada, 
e o Poder Legislativo continua a ser exercido pela Assembleia Nacional, 
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unicameral. 

No tocante à política externa, a República do Cameroun tem 
relações estreitas com a China, país com o qual mantém oito acordos de 
cooperação técnica nas áreas de educação e saúde. O documento menciona, 
também,  investimentos  chineses  em  infraestrutura  e  a  concessão  de 
empréstimos ao Cameroun.

A influência  francesa  é  significativa  na  vida  econômica  do 
país,  nos  acordos  militares,  nos  vínculos  culturais  e  educacionais,  na 
cooperação técnica e na forte presença de nacionais franceses.

Cameroun e Gabão mantêm diálogo construtivo em matérias 
de política regional e de integração econômica. Entre a Guiné Equatorial e 
o país, existem recorrentes desavenças, apesar de trabalharem juntos para 
aperfeiçoar a definição de suas questões fronteiriças.  A relação bilateral 
com a  Nigéria  deteriorou-se  desde  1994,  com a  ocorrência  de  conflitos 
armados  na  Península  de  Bakassi.  A  questão  foi  submetida  à  Corte 
Internacional de Justiça, que, em 2002, deu ganho de causa ao Cameroun 
em relação à soberania da Península de Bakassi. Mesmo assim, a situação 
só foi solucionada em 2008.

No campo econômico, a agricultura representa 20% (vinte por 
cento) do PIB; a atividade industrial, 19% (dezenove por cento) do PIB; 
refino de petróleo, 9% (nove por cento) do PIB; e o setor terciário, 46% 
(quarenta e seis por cento) do PIB.

O relacionamento entre o Brasil e a República do Cameroun 
remonta  ao  ano  de  1960.  No  ano  seguinte,  houve  visita  de  grupo 
parlamentar brasileiro ao Cameroun e de missão especial camerounesa ao 
Brasil. Em 1965, foi firmado acordo comercial entre eles. Durante a visita 
do  Chanceler  Gibson  Barbosa,  em  1972,  foram  assinados  acordos  de 
cooperação técnica e cultural. Em 1982, foi criada a Embaixada brasileira 
em Iaundê e, em 1984, estabelecida a Embaixada daquele país em Brasília. 
Em 1999, devido a restrições orçamentárias, foi desativada a Embaixada 
em Iaundê, passando a ser cumulativa com Libreville, no Gabão. Em 2005, 
foi  reaberta  a  Embaixada  do  Brasil  em  Iaundê,  e  foram  assinados 
protocolos de intenções nos campos da agricultura, educação e esportes. Os 
dois países mantêm laços muito estreitos.

Por sua vez, a República do Chade, situada na região central 
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da África, com população estimada em 11,27 milhões de habitantes e valor 
nominal  do  PIB  igual  a  7,6  bilhões  de  dólares,  conquistou  a  sua 
independência em 1960. Uma guerra civil, iniciada em 1965, foi travada 
por mais de uma década. Houve inúmeras tentativas de golpes de Estado. 
Em 1990, Idriss Déby Itno tomou o poder, tendo sido eleito em 1996 e 
reeleito em 2001, 2006 e 2011.

No que concerne à política externa, a República do Chade tem 
relações privilegiadas com a França. O documento salienta que a China é o 
terceiro destino das exportações chadianas e o principal fornecedor desse 
país. O relacionamento com o Sudão vem se caracterizando por constantes 
rompimentos  e  reconciliações  e  a  crise  sudanesa  repercute  em  menor 
estabilidade política do Chade.

No aspecto econômico, em 2010, houve sinais de recuperação. 
O  setor  petrolífero  teve  melhor  desempenho  em  consequência  dos 
aumentos de preços, pois a produção permaneceu constante; a agricultura 
foi impulsionada por boas safras; e o setor de serviços incentivado pelos 
gastos do governo em infraestrutura e pelos investimentos de origem líbia, 
chinesa  e  nigeriana,  que  apresentaram  dinamismo  acentuado.  Houve 
crescimento de 4,5% (quatro e meio por cento) do PIB, deflação de 1% (um 
por  cento)  e  melhora  do  desempenho  da  balança  comercial.  O  país 
apresenta  alguns  desafios:  a  baixa  capacidade  do  setor  exportador  para 
dinamizar outros setores, a estagnação do setor petrolífero e a incipiente 
diversificação econômica.

O  Brasil  e  a  República  do  Chade  estabeleceram  relações 
diplomáticas  em  1996,  em  caráter  cumulativo  com  a  Embaixada  em 
Iaundê. As relações vêm se intensificando gradualmente, em decorrência da 
cooperação no campo da agricultura. Não há registro de investimento de 
empresa brasileira no Chade. A pauta de comércio é composta basicamente 
por exportações brasileiras, principalmente máquinas, aparelhos e materiais 
elétricos.

Considerando a natureza da matéria ora examinada, não cabe 
acrescentar outras observações no âmbito deste relatório.

Diante do exposto, em cumprimento ao disposto no art. 52, IV, 
da Constituição Federal,  submeto à apreciação e julgamento desta douta 
Comissão, a escolha do Senhor NEI FUTURO BITENCOURT, certo de 
que os seus ilustres integrantes já dispõem de elementos suficientes para 
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deliberar sobre a indicação presidencial.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator

lh2012-05307
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RELATÓRIO Nº        , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E  DEFESA  NACIONAL,  sobre  a  Mensagem 
Presidencial  nº  49,  de  2012  (nº  300,  de 
28.06.2012,  na  origem),  que submete  à  
apreciação  do  Senado  Federal  a  escolha  do  
Senhor  JOÃO  ANDRÉ  PINTO  DIAS  LIMA,  
Ministro  de  Segunda  Classe  da  Carreira  de  
Diplomata  do  Ministério  das  Relações  
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador  
do Brasil junto à República Federal da Nigéria.

RELATOR: Senador ANIBAL DINIZ

Cabe  a  esta  Comissão,  nos  termos  do  art.  103,  III,  do 
Regimento Interno, opinar sobre a indicação do Sr. JOÃO ANDRÉ PINTO 
DIAS LIMA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata,  do 
Quadro Permanente, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Federal da Nigéria.

Do  currículo  do  diplomata  em  referência,  consta  que  ele 
nasceu em Porto Alegre (RS), em 29 de janeiro de 1957, filho de Sebastião 
Eulálio  de  Oliveira  Lima  e  Isis  Pinto  Dias  Lima,  e  que  concluiu  o 
Bacharelado em Direito na Universidade de Brasília − UnB.

Em 1983, o candidato ao referido cargo de Embaixador iniciou 
a  carreira  diplomática  como  Terceiro  Secretário.  Em  1987,  passou  a 
Segundo  Secretário  e,  em  1994,  passou,  por  merecimento,  a  Primeiro 
Secretário.  Foi  promovido,  também  por  merecimento,  aos  postos  de 
Conselheiro, em 2002; e de Ministro de Segunda Classe, em 2007.

No  Instituto  Rio  Branco,  concluiu  o  Curso  Preparatório  à 
Carreira Diplomática (1982), o Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas 
(1991), e o Curso de Altos Estudos (2007), com a apresentação da tese 
intitulada “O UNIDROIT e os Esforços Internacionais de Harmonização do 
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Direito Privado. A Participação do Brasil”.

Quando em serviço no Brasil, o diplomata indicado exerceu, 
no Ministério das Relações Exteriores, a função de Assistente da Divisão 
de  Ásia  e  Oceania  II,  Assistente  da  Divisão  de  Informação  Comercial, 
Assistente  da  Divisão  da  América  Meridional  I,  Chefe,  substituto,  da 
Divisão Jurídica e de Assessor Internacional do Ministério Extraordinário 
de Segurança Alimentar e Combate à Fome.

No exterior,  o  diplomata  em referência,  prestou serviços  na 
Embaixada em Buenos Aires, na Embaixada em Caracas, nas Embaixadas 
em Lisboa, Ottawa, Roma, La Paz e no Consulado-Geral em Chicago, onde 
exerce, desde 2008, o cargo de Cônsul-Geral Adjunto.

É autor  do  trabalho  “A Harmonização  do Direito  Privado”, 
publicado pela Fundação Alexandre de Gusmão em 2008.

Para fins de apreciação das relações bilaterais entre Brasil e 
Nigéria, foram anexadas, à aludida mensagem presidencial, pelo Ministério 
das Relações Exteriores, informações detalhadas da conjuntura política e 
econômica daquele país.

A  República  Federal  da  Nigéria  –  localizada  no  oeste  do 
continente  africano  –  com  população  estimada  em  162,5  milhões  de 
habitantes,  é  o  país  mais  populoso  da  África.  Antiga  colônia  britânica, 
conquistou a sua independência em 1960. Desde então, tem sido marcada 
por instabilidade política e social.

Em relação à política externa, a Nigéria tem-se firmado como 
membro ativo da comunidade internacional.  A participação nigeriana foi 
determinante para a formação da Comunidade Econômica dos Estados da 
África Ocidental (CEDEAO). Participou, intensamente, das operações de 
paz na Libéria e em Serra Leoa. A Nigéria pleiteia ser membro permanente 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas (CSNU). Hoje, os Estados 
Unidos  são  o  mais  importante  parceiro  econômico  da  Nigéria.  Existe 
cooperação mútua em matéria de segurança e de combate ao terrorismo. A 
sua política externa é afetada por fatores da sua política interna, tais como a 
proporção  significativa  de  muçulmanos  e  a  existência  de  grupos 
fundamentalistas  islâmicos,  e  de  fatores  da  política  externa  como  a 
dependência em relação a países ocidentais e rivalidades com outros países 
africanos. É relevante a influência econômica e política chinesa na Nigéria.
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Na área  econômica,  o  PIB da  Nigéria  é  o  maior  da  África 
Ocidental  e o terceiro maior  do continente  africano,  com valor  nominal 
igual a 244 bilhões de dólares (2011). O setor petrolífero é o principal setor 
da economia  nigeriana,  que tem a décima maior  reserva de petróleo do 
mundo e a segunda maior da África. Os constantes superávits da balança 
comercial nigeriana devem-se ao petróleo. O gás natural é outra riqueza 
nigeriana, sendo que o país tem a oitava maior reserva do mundo e a maior 
do continente africano. O setor de mineração parece promissor. A produção 
agrícola, atualmente relegada a segundo plano, já foi setor importante da 
economia nacional.

O Brasil e a Nigéria estabeleceram relações diplomáticas em 
1961.  O  relacionamento  bilateral  é  caracterizado  pela  fluidez  e 
cordialidade, conseqüência dos fortes laços culturais entre os dois países. A 
criação da Cúpula África-América do Sul (atual ASA) é fruto da iniciativa 
diplomática  brasileira  e  nigeriana.  Em 2012,  o  Ministro  de Comércio  e 
Investimentos e delegação técnica da Comissão Fiscal da Nigéria visitaram 
o Brasil.  Foi  instituído  Grupo de  trabalho  para  promover  a  cooperação 
bilateral nas áreas de petróleo, gás, eletricidade, eficiência energética e de 
biocombustíveis.  No que tange à participação do empresariado brasileiro 
no  setor  energético  nigeriano,  destaca-se  que  a  Andrade  Gutierrez  está 
estudando  a  possibilidade  de  realizar  projeto  de  construção  de 
infraestrutura naquele país.

O Brasil mantém com a Nigéria dois projetos de cooperação 
técnica  na  área  da  agricultura.  Um  deles  diz  respeito  à  produção  e 
processamento industrial de mandioca e à produção e processamento de 
frutas  tropicais  e  hortaliças,  cuja  instituição  executora  é  a  Empresa 
Brasileira  de  Pesquisa  Agropecuária  (EMBRAPA).  Esses  projetos 
permitem o treinamento de técnicos nigerianos em unidades da Embrapa e 
a transferência de tecnologias e recursos genéticos vegetais brasileiros. Ao 
todo,  esses  projetos  contemplam  a  capacitação  de  45  técnicos.  Existe, 
ainda, cooperação na área de arrecadação de tributos.

O  documento  ressalta  que  a  Nigéria  é  o  principal  parceiro 
comercial  do Brasil  na África.  Em 2011, os combustíveis  representaram 
99,8% das importações brasileiras oriundas da Nigéria, ao passo que 56,4% 
do petróleo importado pelo Brasil é de origem nigeriana.

Até o momento, segundo a Embaixada brasileira em Abuja, a 
única empresa brasileira com atividades na Nigéria é a Petrobras. Em 2011, 
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missão nigeriana no Brasil  manteve contato com diversos interlocutores, 
como a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), e com as 
construtoras Odebrecht e OAS. A Nigéria oferece oportunidades para as 
empresas  brasileiras,  tanto  no  setor  energético,  quanto  no  setor  de 
construção rodoviária e de engenharia pesada.

No que refere a financiamentos e seguros de exportações,  a 
dívida em atraso da Nigéria com o Brasil foi reescalonada em 2006, com 
remissão parcial no valor de quase 85 milhões de dólares e pagamentos já 
efetuados no total de pouco mais de 67 milhões de dólares.

Em face do exposto, submetemos ao exame e julgamento desta 
Comissão  a  indicação  do  Sr.  JOÃO  ANDRÉ  PINTO  DIAS  LIMA, 
constante da aludida mensagem presidencial, atendendo ao disposto no art. 
52, IV, da Constituição Federal, entendendo que os seus ilustres membros 
já  dispõem  dos  elementos  suficientes  para  a  apreciação  da  escolha 
presidencial.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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PARECER Nº       , DE 2012

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 128, de 2011, do Senador Marcelo 
Crivella, que altera o art. 10 da Lei n° 6.880, de  
9  de  dezembro  de  1980  (“Dispõe  sobre  o  
Estatuto dos Militares”) para estabelecer limites  
de idade ao ingresso nas Forças Armadas.

RELATOR: Senador PAULO BAUER

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 128, de 2011, do Senador 
Marcelo Crivella, tem o objetivo de fixar em lei os requisitos de idade para 
ingresso nas Forças Armadas. A proposta é alterar o art. 10 da Lei nº 6.880, 
de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares),  para  especificar  os 
limites mínimos e máximos de idade para admissão em cada programa de 
formação de militares da Marinha, Exército e Aeronáutica.

A redação atual do dispositivo em questão faculta o ingresso 
nas Forças  Armadas  a todos os brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos  em  lei  e  nos  regulamentos  de  cada  Força,  sem  qualquer 
referência a limites de idade. O art. 142, § 3º, X, da Constituição Federal, 
por seu turno, determina que o ingresso nas Forças Armadas e os limites de 
idade aplicáveis são matérias a serem reguladas por lei ordinária.

O autor do projeto aduz, em sua justificação, que o Supremo 
Tribunal Federal (STF) já admitiu que o citado dispositivo constitucional 
estabelece a obrigatoriedade de fixação em lei ordinária dos requisitos de 
idade  para  admissão  nas  Forças  Armadas.  De  fato,  a  decisão  da  Corte 
Constitucional no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) nº 600.885 
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reconheceu  a  necessidade  de  edição  de  lei  para  regular  a  matéria, 
determinando,  ainda,  que  os  regulamentos  e  editais  de  concurso  para 
ingresso  nas  carreiras  militares  terão  validade  apenas  até  o  dia  31  de 
dezembro do corrente ano.

A matéria foi distribuída às Comissões de Educação, Cultura e 
Esporte (CE), e de Relações Exteriores e Defesa Nacional (CRE), cabendo 
a essa decisão terminativa. Não foram apresentadas emendas ao projeto no 
prazo regimental.

O parecer  da  CE sobre  o  PLS nº  128,  de  2011,  rejeitou  a 
proposição  por  vício  de  inconstitucionalidade  formal,  decorrente  de 
violação do preceito inscrito no art. 61, § 1º, II, f, da Constituição Federal, 
que  atribui  privativamente  ao  Presidente  da  República  competência  de 
iniciativa das leis que disponham sobre militares das Forças Armadas, seu  
regime  jurídico,  provimento  de  cargos,  promoções,  estabilidade,  
remuneração, reforma e transferência para a reserva.

II – ANÁLISE

A decisão da CE mostra-se correta, pois a matéria abordada no 
projeto  está  inserida  no  rol  daquelas  que  o  legislador  constitucional 
reservou  para  serem  reguladas  por  lei  de  autoria  do  Presidente  da 
República.  O  vício  de  inconstitucionalidade  decorrente  da  autoria 
parlamentar do PLS nº 128, de 2011, é incontornável. Como bem apontou o 
Parecer  da  CE,  o  STF  adota  o  entendimento  de  que  sequer  a  sanção 
expressa  do  chefe  do  Poder  Executivo  tem  o  condão  de  sanar  a 
inconstitucionalidade  decorrente  de  violação  de  reserva  de  iniciativa 
presidencial.

Vale  registrar,  nesse  sentido,  que  não  existe  obstáculo 
regimental para que qualquer Comissão do Senado Federal adote parecer 
pela  rejeição  por  inconstitucionalidade  –  e  não  por  mérito  –  de  uma 
proposição. A atribuição, pelo Regimento Interno da Casa, à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ) de competência para opinar sobre a 
constitucionalidade dos projetos que lhe forem submetidos  não exclui  a 
possibilidade  de  as  demais  Comissões  emitirem  juízo  sobre 
constitucionalidade, pois a conformidade com os preceitos da Constituição 
é  requisito  essencial  de  validade  das  normas.  No  caso  em  questão,  o 
controle  de  constitucionalidade  exercido  pela  CE,  e  sobretudo  por  esta 
Comissão  à  qual  cabe  o  exame  terminativo  da  matéria,  reveste-se  de 
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importância ainda maior, visto que a matéria não foi distribuída à CCJ.

A despeito do vício de constitucionalidade formal do projeto, 
que impede  sua  aprovação,  devemos  apontar  seu  mérito.  O objetivo da 
proposição  é  o  de  fixar  em lei  os  requisitos  para  ingresso  nas  Forças 
Armadas,  inclusive  os  relativos  à  idade  dos  candidatos,  atendendo  à 
disposição expressa do art. 142, § 3º, X, da Constituição Federal.

É de se destacar que, após a apresentação do PLS nº 128, de 
2011, foi aprovada a Lei nº 12.464, de 4 de agosto de 2011, que  dispõe 
sobre o ensino na Aeronáutica, regulando os requisitos de ingresso naquela 
Força. Os requisitos para ingresso na Marinha e no Exército, por sua vez, 
são objeto de regulamentação, respectivamente, dos Projetos de Lei (PL) nº 
2.843 e nº 2.844, de 2011, apresentados pelo Poder Executivo em 1º de 
dezembro daquele ano e já aprovados, terminativamente, pelas Comissões 
da Câmara dos Deputados.

Fica, assim, evidenciado o mérito da proposição em análise, 
não obstante sejamos levados a rejeitá-la, por violar a reserva de iniciativa 
do Presidente da República, firmada no art. 61, § 1º, II, f, da Carta Política.

III – VOTO

Diante  do  exposto,  o  voto  é  pela  rejeição,  por 
inconstitucionalidade formal, do Projeto de Lei do Senado nº 128, de 2011.

Sala da Comissão,

, Presidente

, Relator
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SENADO FEDERAL 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 128, DE 2011 
 

Altera o art. 10 da Lei nº. 6.880, de 9 de dezembro de 1980 
(“Dispõe sobre o Estatuto dos Militares”), para estabelecer 
limites de idade ao ingresso nas Forças Armadas. 

 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 
Art. 1º O art. 10 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

“Art. 10. O ingresso nas Forças Armadas é facultado, mediante 

incorporação, matrícula ou nomeação, a todos os brasileiros que preencham 

os requisitos estabelecidos em lei e nos regulamentos da Marinha, do 

Exército e da Aeronáutica, respeitados os limites de idade estabelecidos 

nesta Lei: 

I – Para ingresso na Marinha do Brasil: 

a) no Colégio Naval – ter no mínimo 15 (quinze) anos e no máximo 17 

(dezessete) anos no primeiro dia do mês de janeiro do ano de início do 

curso; 
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 2
b) na Escola de Aprendizes-Marinheiros – ter no mínimo 18 (dezoito) anos e 

no máximo 21 (vinte e um) anos no primeiro dia do mês de janeiro do ano de 

início do curso; 

c) na Escola Naval – ter no mínimo 18 (dezoito) anos e no máximo 22 (vinte 

e dois) anos no primeiro dia do mês de janeiro do ano de início do curso; 

d) no Corpo Auxiliar de Praças – ter no mínimo 18 (dezoito) anos e no 

máximo 24 (vinte e quatro) anos no primeiro dia do mês de janeiro do ano de 

início do curso, para acesso à graduação de Cabo, e ter no mínimo de 21 

(vinte e um) anos e no máximo 27 (vinte e sete) anos no primeiro dia do ano 

do curso, para acesso à graduação de Sargento; 

e) no Quadro Complementar – ter no máximo 28 (vinte e oito) anos no 

primeiro dia do mês de janeiro do ano de início do curso; 

f) no Quadro Técnico – ter no máximo 35 (trinta e cinco) anos no primeiro dia 

do mês de janeiro do ano de início do curso; 

g) no Corpo de Saúde da Marinha (Quadro de Médicos, Cirurgiões-Dentistas 

e Apoio à Saúde) – ter no máximo 35 (trinta e cinco) anos no primeiro dia do 

mês de janeiro do ano de início do curso; 

h) no Corpo de Engenheiros Navais – ter no máximo 35 (trinta e cinco) anos 

no primeiro dia do mês de janeiro do ano de início do curso; 

i) no Curso de Formação de Soldados Fuzileiros Navais – ter no mínimo 18 

(dezoito) anos e no máximo 21 (vinte e um) anos no primeiro dia do mês de 

janeiro do ano de início do curso; 

j) no Curso de Formação de Sargentos Músicos Fuzileiros Navais – ter no 

mínimo 18 (dezoito) anos e no máximo 25 (vinte e cinco) anos no primeiro 

dia do mês de janeiro do ano de início do curso; 

II – Para o ingresso nos Cursos de Preparação de Cadetes, de Formação de 

Oficiais e de Sargentos do Exército o candidato deverá atender aos 

seguintes requisitos de idade, referenciados a 31 de dezembro do ano de 

sua matrícula no órgão de formação: 
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 3
a) no Curso Preparatório de Cadetes – ter no mínimo 16 (dezesseis) 

anos e no máximo 21 (vinte e um) anos; 

b) nos Cursos de Formação de Oficiais das Armas, Quadro de Material 

Bélico e do Serviço de Intendência – ter no mínimo 17 (dezessete) anos e no 

máximo 22 (vinte e dois) anos; 

c) no Curso de Formação e Graduação do Quadro de Engenheiros 

Militares – ter no mínimo 16 (dezesseis) anos e no máximo 22 (vinte e dois) 

anos; 

d) no Curso de Formação de Oficiais do Quadro de Engenheiros 

Militares – ter no máximo 26 (vinte e seis) anos; 

e) no Curso de Formação de Oficiais Médicos – ter no máximo 32 (trinta 

e dois) anos; 

f) nos Cursos de Formação de Oficiais Dentistas, Farmacêuticos e do 

Quadro Complementar de Oficiais – ter no máximo 36 (trinta e seis) anos; 

g) nos Cursos de Formação de Sargentos das diversas Qualificações 

Militares de Subtenentes e Sargentos, exceto músico e saúde – ter no 

mínimo 16 (dezesseis) anos e no máximo 24 (vinte e quatro) anos; 

h) nos Cursos de Formação de Sargentos das Qualificações Militares de 

Subtenentes e Sargentos Músico e de Saúde – ter no máximo 26 (vinte e 

seis) anos. 

III – Para ingresso na Força Aérea Brasileira, o candidato deverá atender 

aos seguintes requisitos de idade, referenciados a 31 de dezembro do ano 

de sua matrícula no órgão de formação: 

a) no Curso Preparatório de Cadetes do Ar – ter no mínimo 14 (quatorze) 

anos e no máximo 18 (dezoito) anos; 

 

b) no Curso de Formação de Oficiais Aviadores, Intendentes e de Infantaria 

da Aeronáutica – ter no mínimo 17 (dezessete) anos e no máximo 22 (vinte e 

dois) anos; 
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 4
c) no Curso de Graduação em Engenharia do Instituto Tecnológico de 

Aeronáutica – ter no máximo 24 (vinte e quatro) anos; 

d) no Curso de Adaptação de Oficiais Médicos, Dentistas e Farmacêuticos 

da Aeronáutica – ter no máximo 35 (trinta e cinco) anos; 

e) no Estágio de Adaptação de Oficiais Engenheiros da Aeronáutica – ter no 

máximo 35 (trinta e cinco) anos; 

f) no Estágio de Instrução e Adaptação para o Quadro de Oficiais de Apoio 

da Aeronáutica – ter no mínimo 18 (dezoito) anos e no máximo 32 (trinta e 

dois) anos; 

g) no Estágio de Adaptação de Oficiais Temporários da Aeronáutica – ter no 

máximo 43 (quarenta e três) anos; 

h) no Curso de Formação de Sargentos – ter no mínimo 17 (dezessete) anos 

e no máximo 24 (vinte e quatro) anos; 

i) no Estágio de Adaptação à Graduação de Sargentos – ter no mínimo 17 

(dezessete) anos e no máximo 24 (vinte e quatro) anos; 

j) no Curso de Formação de Taifeiros – ter no mínimo 17 (dezessete) anos e 

no máximo 25 (vinte e cinco) anos; e 

..............................................................................................” (NR) 

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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J U S T I F I C A Ç Ã O 

 

As Forças Armadas, essenciais ao Estado democrático de direito, são 
constituídas pela Marinha do Brasil, pelo Exército Brasileiro e pela Aeronáutica, e 
destinam-se a defender a Pátria e a garantir os poderes constituídos, a lei e a ordem. São 
instituições nacionais, permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na 
disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República e dentro dos limites da 
lei. Tema de grande relevância discutido nos últimos anos tem sido o limite de idade para 
ingresso nas três Forças. 

Ao regulamentar o assunto, o legislador ordinário estabeleceu, mediante o 
art. 10 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que o ingresso nas Forças Armadas 
era facultado a todos os brasileiros que preenchessem os requisitos estabelecidos em lei 
e nos regulamentos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. Com a Constituição de 
1988, o inciso X do § 3º do art. 142 da Carta Magna (acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 18 de 1998) estabeleceu que: 

 
“a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a 
estabilidade e outras condições de transferência do militar para a inatividade, 
os direitos, os deveres, a remuneração, as prerrogativas e outras situações 
especiais dos militares, consideradas as peculiaridades de suas atividades, 
inclusive aquelas cumpridas por força de compromissos internacionais e de 
guerra” (grifamos).  
 
Desde então, tem-se questionado o estabelecimento de limites de idade para 

ingresso nas Forças Armadas previstos nos respectivos regulamentos, levando a questão 
à Suprema Corte. 

No Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o Recurso Extraordinário nº 
600885/RS, o Plenário daquela Corte retomou o julgamento em que se discute a 
constitucionalidade, ou não, do estabelecimento de limite de idade por edital de concurso 
para ingresso nas Forças Armadas. Conforme o Informativo STF nº 608, de 2010: 

“trata-se, na espécie, de recurso interposto pela União contra acórdão do 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região que entendera que, em relação ao 
ingresso na carreira militar, a Constituição Federal exigiria que lei dispusesse 
a respeito do limite de idade (CF, art. 142, § 3º, X), não se admitindo, 
portanto, que um ato administrativo estabelecesse a restrição, sob pena de 
afronta ao princípio constitucional da ampla acessibilidade aos cargos 
públicos” (Informativo, pág. 580).  

 
O Informativo continua, assinalando que: 
 
“(...) em voto-vista, o Ministro Ricardo Lewandowski, não obstante concordar 
com as premissas estabelecidas pela Ministra Cármen Lúcia, relatora, sobre 
a necessidade de lei formal para regulamentar o ingresso nas Forças 
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Armadas (postulado da reserva de lei), dela divergiu quanto à solução a ser 
dada para o caso. Acompanhou, no ponto, a proposta formulada pelo 
Ministro Gilmar Mendes no sentido de prover o recurso e reputar ainda 
constitucional, pelo lapso temporal de um ano, a norma do art. 10 da Lei 
6.880/80 (“O ingresso nas Forças Armadas é facultado, mediante 
incorporação, matrícula ou nomeação, a todos os brasileiros que preencham 
os requisitos estabelecidos em lei e nos regulamentos da Marinha, do 
Exército e da Aeronáutica.”)”.  

 
Na ocasião, houve manifestação do STF no sentido de que o Congresso 

produzisse legislação para resolver a questão, o que nos motivou a buscar, com a 
aquiescência e a colaboração dos Comandos Militares, a fórmula para a presente 
proposta. 

Portanto, diante da situação, apresentamos este Projeto de Lei, de modo a 
dar nova redação ao art. 10 do “Estatuto dos Militares”, para estabelecer no texto legal os 
referidos limites de idade. Temos a certeza de que a presente proposição significará 
passo importante no sentido do aperfeiçoamento do processo de ingresso em nossas 
Forças Armadas, atendendo-se ao disposto na Lei Maior. 
 

Sala das Sessões, 
 

Senador MARCELO CRIVELLA 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
“.........................................................................................................................Art. 142. As 
Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 
instituições nacionais permanentes e regulares, organizadas com base na hierarquia e na 
disciplina, sob a autoridade suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa 
da Pátria, à garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, da 
lei e da ordem. 
............................................................................................................................. 
§ 3º Os membros das Forças Armadas são denominados militares, aplicando-se-lhes, 
além das que vierem a ser fixadas em lei, as seguintes disposições: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 18, de 1998) 
............................................................................................................................. 
X - a lei disporá sobre o ingresso nas Forças Armadas, os limites de idade, a estabilidade 
e outras condições de transferência do militar para a inatividade, os direitos, os deveres, a 
remuneração, as prerrogativas e outras situações especiais dos militares, consideradas 
as peculiaridades de suas atividades, inclusive aquelas cumpridas por força de 
compromissos internacionais e de guerra. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 18, de 
1998) 
 

LEI Nº 6.880, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1980 
 

Dispõe sobre o Estatuto dos Militares. 
 
“......................................................................................................................... 
Art. 10. O ingresso nas Forças Armadas é facultado, mediante incorporação, matrícula ou 
nomeação, a todos os brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei e nos 
regulamentos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica.  
........................................................................................................................... 
............................................................................................................................” 
 
 
(Às Comissões de Educação, Cultura e Esporte; e de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, cabendo a última a decisão terminativa) 
 
 
Publicado no DSF, em 01/04/2011. 
 
 

Secretaria Especial de Editoração e Publicações do Senado Federal – Brasília-DF 
OS: 11114/2011 
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SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

PARECER Nº       , DE 2011

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E 
ESPORTE, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 
128, de 2011, do Senador Marcelo Crivella, que 
altera  o  art.  10  da  Lei  nº.  6.880,  de  9  de  
dezembro de 1980 ("Dispõe sobre o Estatuto dos  
Militares"), para estabelecer limites de idade ao  
ingresso nas Forças Armadas.

RELATOR: Senador PEDRO TAQUES 

I – RELATÓRIO

O Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 128, de 2011, de autoria 
do Senador Marcelo Crivella, tem o objetivo de fixar em lei os limites de 
idade para o ingresso  nas Forças  Armadas.  Para cumprir  seu  intento,  o 
projeto propõe a alteração do art. 10 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 
1980  (Estatuto  dos  Militares),  enumerando,  em  três  incisos,  os  limites 
mínimos  e  máximos  de  idade  exigidos  para  ingresso  nos  diversos 
programas de formação oferecidos pelas Forças Armadas.

O autor da proposição esclarece, em sua justificação, que o art. 
142, § 3º, X, da Constituição Federal determina que os requisitos para o 
ingresso nas Forças Armadas devem ser fixados por lei. A atual redação do 
art.  10  do  Estatuto  dos  Militares  não  fixa  requisitos  específicos, 
transferindo essa competência para regulamentos da Marinha, Exército e 
Aeronáutica. O autor lembra que o Supremo Tribunal Federal (STF), no 
julgamento do Recurso Extraordinário (RE) nº 600.885 já reconheceu que o 
referido dispositivo constitucional impõe a necessidade de fixação em lei 
dos requisitos para ingresso nas Forças Armadas.

A  matéria  foi  distribuída  a  esta  Comissão  de  Educação, 
Cultura  e  Esporte  e  à  Comissão  de  Relações  Exteriores  e  de  Defesa 
Nacional, cabendo a última decisão terminativa.
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Não foram apresentadas emendas ao projeto.

II – ANÁLISE

O  art.  142,  §  3º,  X,  da  Constituição  Federal  determina 
expressamente que o ingresso nas Forças Armadas e os limites de idade 
para incorporação são matéria afetas a normatização por lei. A disposição 
do art. 10 do Estatuto dos Militares, ao delegar tal competência para atos 
regulamentares  das  Forças  Armadas,  não  se  coaduna  com  o  referido 
preceito constitucional.

Como lembrou o autor da proposta, o STF já declarou que a 
ausência de disposição em lei sobre os requisitos de ingresso nas Forças 
Armadas  –  inclusive  quanto  aos  limites  de  idade  –  viola  a  ordem 
constitucional. A Corte Constitucional, em julgamento do RE nº 600.885, 
decidiu que os regulamentos e editais de concurso relativos ao tema terão 
validade apenas até o dia 31 de dezembro de 2011.

A iniciativa do autor do PLS nº 128, de 2011, merece elogios, 
em vista da urgência em se dar à matéria o tratamento requerido pela Lei 
Maior.  A  aprovação  do  projeto,  no  entanto,  encontra  obstáculo 
intransponível em outro comando constitucional.

O art. 61, § 1º, II, f, da Carta Política reserva ao Presidente da 
República  a  competência  para  iniciar  o  processo  legislativo  de  leis  que 
disponham  sobre  militares  das  Forças  Armadas,  seu  regime  jurídico,  
provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e  
transferência para a reserva. Por força desse dispositivo constitucional, o 
projeto de lei que se destina a fixar os requisitos para ingresso nas Forças 
Armadas  deve  necessariamente  ser  apresentado  pelo  Chefe  do  Poder 
Executivo. A violação da reserva de iniciativa presidencial constitui vício 
de inconstitucionalidade formal, que não pode ser sanado sequer por uma 
eventual sanção expressa da norma, como já decidiu o STF, reiteradamente, 
no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 1.043, 1.070 e 
1.963.

Ainda  que  a  aprovação  do  PLS  nº  128,  de  2011,  seja 
inviabilizada  pela  questão  constitucional  apontada,  esperamos  que  sua 
apresentação  tenha  o  efeito  de  sensibilizar  o  Poder  Executivo  para  a 
necessidade  de  exercer  sua  prerrogativa  de  dar  início  ao  processo 
legislativo da norma que deve materializar os requisitos para o ingresso nas 
Forças Armadas.

2
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SENADO FEDERAL                                         
Gabinete do Senador Pedro Taques

III – VOTO

Diante  do  exposto,  votamos  pela  rejeição,  por 
inconstitucionalidade, do Projeto de Lei do Senado nº 128, de 2011.

Sala da Comissão, em: 21 de junho de 2011

Senador Roberto Requião, Presidente

Senador Pedro Taques, Relator
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Projeto de Lei do Senado nº 128, de 2011 
 

1

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 Projeto de Lei do Senado nº 128, de 2011 
 Altera o art. 10 da Lei nº. 6.880, de 9 de dezembro 

de 1980 (“Dispõe sobre o Estatuto dos Militares”), 
para estabelecer limites de idade ao ingresso nas 
Forças Armadas. 

 O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
 Art. 1º O art. 10 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro 

de 1980, passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 10. O ingresso nas Forças Armadas é 
facultado, mediante incorporação, matrícula ou 
nomeação, a todos os brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei e nos regulamentos 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica. 
.................................. 

“Art. 10. O ingresso nas Forças Armadas é 
facultado, mediante incorporação, matrícula ou 
nomeação, a todos os brasileiros que preencham os 
requisitos estabelecidos em lei e nos regulamentos 
da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, 
respeitados os limites de idade estabelecidos nesta 
Lei: 

 I – Para ingresso na Marinha do Brasil: 
 a) no Colégio Naval – ter no mínimo 15 (quinze) 

anos e no máximo 17 (dezessete) anos no primeiro 
dia do mês de janeiro do ano de início do curso; 

 b) na Escola de Aprendizes-Marinheiros – ter no 
mínimo 18 (dezoito) anos e no máximo 21 (vinte e 
um) anos no primeiro dia do mês de janeiro do ano 
de início do curso; 

 c) na Escola Naval – ter no mínimo 18 (dezoito) 
anos e no máximo 22 (vinte e dois) anos no 
primeiro dia do mês de janeiro do ano de início do 
curso; 

 d) no Corpo Auxiliar de Praças – ter no mínimo 18 
(dezoito) anos e no máximo 24 (vinte e quatro) 
anos no primeiro dia do mês de janeiro do ano de 
início do curso, para acesso à graduação de Cabo, e 
ter no mínimo de 21 (vinte e um) anos e no 
máximo 27 (vinte e sete) anos no primeiro dia do 
ano do curso, para acesso à graduação de Sargento; 

 e) no Quadro Complementar – ter no máximo 28 
(vinte e oito) anos no primeiro dia do mês de 
janeiro do ano de início do curso; 

 f) no Quadro Técnico – ter no máximo 35 (trinta e 
cinco) anos no primeiro dia do mês de janeiro do 
ano de início do curso; 

 g) no Corpo de Saúde da Marinha (Quadro de 
Médicos, Cirurgiões-Dentistas e Apoio à Saúde) – 
ter no máximo 35 (trinta e cinco) anos no primeiro 
dia do mês de janeiro do ano de início do curso; 

 h) no Corpo de Engenheiros Navais – ter no 
máximo 35 (trinta e cinco) anos no primeiro dia do 
mês de janeiro do ano de início do curso; 

 i) no Curso de Formação de Soldados Fuzileiros 
Navais – ter no mínimo 18 (dezoito) anos e no 
máximo 21 (vinte e um) anos no primeiro dia do 
mês de janeiro do ano de início do curso; 
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Projeto de Lei do Senado nº 128, de 2011 
 

2

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 Projeto de Lei do Senado nº 128, de 2011 
 j) no Curso de Formação de Sargentos Músicos 

Fuzileiros Navais – ter no mínimo 18 (dezoito) 
anos e no máximo 25 (vinte e cinco) anos no 
primeiro dia do mês de janeiro do ano de início do 
curso; 

 II – Para o ingresso nos Cursos de Preparação de 
Cadetes, de Formação de Oficiais e de Sargentos 
do Exército o candidato deverá atender aos 
seguintes requisitos de idade, referenciados a 31 de 
dezembro do ano de sua matrícula no órgão de 
formação: 

 a) no Curso Preparatório de Cadetes – ter no 
mínimo 16 (dezesseis) anos e no máximo 21 (vinte 
e um) anos; 

 b) nos Cursos de Formação de Oficiais das Armas, 
Quadro de Material Bélico e do Serviço de 
Intendência – ter no mínimo 17 (dezessete) anos e 
no máximo 22 (vinte e dois) anos; 

 c) no Curso de Formação e Graduação do Quadro 
de Engenheiros Militares – ter no mínimo 16 
(dezesseis) anos e no máximo 22 (vinte e dois) 
anos; 

 d) no Curso de Formação de Oficiais do Quadro de 
Engenheiros Militares – ter no máximo 26 (vinte e 
seis) anos; 

 e) no Curso de Formação de Oficiais Médicos – ter 
no máximo 32 (trinta e dois) anos; 

 f) nos Cursos de Formação de Oficiais Dentistas, 
Farmacêuticos e do Quadro Complementar de 
Oficiais – ter no máximo 36 (trinta e seis) anos; 

 g) nos Cursos de Formação de Sargentos das 
diversas Qualificações Militares de Subtenentes e 
Sargentos, exceto músico e saúde – ter no mínimo 
16 (dezesseis) anos e no máximo 24 (vinte e 
quatro) anos; 

 h) nos Cursos de Formação de Sargentos das 
Qualificações Militares de Subtenentes e Sargentos 
Músico e de Saúde – ter no máximo 26 (vinte e 
seis) anos. 

 III – Para ingresso na Força Aérea Brasileira, o 
candidato deverá atender aos seguintes requisitos 
de idade, referenciados a 31 de dezembro do ano de 
sua matrícula no órgão de formação: 

 a) no Curso Preparatório de Cadetes do Ar – ter no 
mínimo 14 (quatorze) anos e no máximo 18 
(dezoito) anos; 

 b) no Curso de Formação de Oficiais Aviadores, 
Intendentes e de Infantaria da Aeronáutica – ter no 
mínimo 17 (dezessete) anos e no máximo 22 (vinte 
e dois) anos; 

 c) no Curso de Graduação em Engenharia do 
Instituto Tecnológico de Aeronáutica – ter no 
máximo 24 (vinte e quatro) anos; 
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Projeto de Lei do Senado nº 128, de 2011 
 

3

Elaborado pelo Serviço de Redação da Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 Projeto de Lei do Senado nº 128, de 2011 
 d) no Curso de Adaptação de Oficiais Médicos, 

Dentistas e Farmacêuticos da Aeronáutica – ter no 
máximo 35 (trinta e cinco) anos; 

 e) no Estágio de Adaptação de Oficiais 
Engenheiros da Aeronáutica – ter no máximo 35 
(trinta e cinco) anos; 

 f) no Estágio de Instrução e Adaptação para o 
Quadro de Oficiais de Apoio da Aeronáutica – ter 
no mínimo 18 (dezoito) anos e no máximo 32 
(trinta e dois) anos; 

 g) no Estágio de Adaptação de Oficiais 
Temporários da Aeronáutica – ter no máximo 43 
(quarenta e três) anos; 

 h) no Curso de Formação de Sargentos – ter no 
mínimo 17 (dezessete) anos e no máximo 24 (vinte 
e quatro) anos; 

 i) no Estágio de Adaptação à Graduação de 
Sargentos – ter no mínimo 17 (dezessete) anos e no 
máximo 24 (vinte e quatro) anos; 

 j) no Curso de Formação de Taifeiros – ter no 
mínimo 17 (dezessete) anos e no máximo 25 (vinte 
e cinco) anos; e 
...........................................” (NR) 

 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

120


